CAMARA MUNICIPAL DE TOLEDO

Estado do Parana

PARECER JURIDICO N° 016.2014

Assunto: Projeto de Lei n® 241/2013.

Objetivo: Dispée sobre alimentagdo a ser
oferecida nas unidades escolares publicas e
privadas que atendam a educagéo infantil, ao
ensino fundamental e ao ensino médio do
municipio e dé outras providéncias.

Autor: Vereador Neudi Mosconi.

Parecer: llegalidade. Vicio de iniciativa e
ausencia de oitiva prévia de conselho municipal.

l. Relatério

Solicitou o Senhor Vereador Genivaldo Paes, de forma genérica, a
elaboragéo de parecer juridico a respeito do Projeto de Lei n° 241/2013, que Dispoe
sobre alimentagédo a ser oferecida nas unidades escolares publicas e privadas que
atendam a educagéo infantil, ao ensino fundamental e ao ensino médio do municipio

e da outras providéncias.

Por este projeto, fixa o art. 2° que os alimentos fornecidos ou
colocados a disposi¢do nas cantinas das unidades escolares publicas e privadas
instaladas no municipio que atendam & educagéo infantil, ao ensino fundamental e
ao ensino medio, deverdo observar padrées de qualidade nutricional e de vida

indispensavel a saude do aluno.

E o relatério.

Referida proposigéo deve ser arquivada por contrariedade ao disposto
no inc. IV do art. 123 do Regimento Interno da Camara Municipal de Toledo.
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E que na forma do inc. XIX do art. 33 da Lei n° 2.026, de 9 de abril de
2010, s&do competéncias do conselho: aprovar o Plano Municipal de Educagéo e suas

readequagdes, nos termos da legislaggo vigente.

Eis que, alias, na forma da Lei n° 2.004, de 20 de agosto de 2009, que
aprovou a 7% Readequagédo Geral do Plano Municipal de Educagdo de Toledo, restou
fixado em suas diretrizes, em especial na n° 82: Viabilizar a orientagdo e assessoria
técnica, bem como insumos necessérios para manter hortas escolares, possibilitando a
complementagdo da merenda escolar com hortaligas frescas e reduzir o consumo de
alimentos industrializados com a remodelagdo do Programa da Merenda Escolar do
Municipio, introduzindo alimentos orgénicos ou in natura garantindo alimentagéo
saudavel.

Ainda, existindo dita diretriz é da competéncia do Conselho de
Alimentagéo Escolar a obrigagéo de zelar pela qualidade dos produtos, em todos os
niveis, desde a aquisicdo até a distribuigdo, observando sempre as boas praticas
higiénicas e sanitérias, conforme o inc. Il do art. 2° do Decreto n° 491, de 27 de
dezembro de 2000.

Por fim, ha ainda o disposto no inc. V do art. 8° da Lei n° 2.117, de 26
de dezembro de 2012 que dispée sobre a Politica Municipal de Seguranca Alimentar e
Nutricional Sustentavel que fixa em seu art. 8° como sua meta: desenvolver agbes em
relagdo a alimentagdo escolar adequada em todos os estabelecimentos publicos e
privados que desenvolvam programas educacionais de assisténcia social e de protegdo
as criangas e aos adolescentes de nossa cidade;

Por todo o exposto, & vista da ilegalidade acima, bem assim da
auséncia da oitiva do Conselho, o parecer pela impossibilidade de tramitacdo do
presente projeto de Lei.

Toledo, 05 de margo de 2014.

Fabiano Scuzziato
Assessor Juridico
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